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APRESENTAÇÃO

Os Editores da LexCult se sentem honrados em entregar mais uma edição

da revista ao público de leitores, pesquisadores, juristas e estudantes. Inicialmente

editada pelo Centro Cultural Justiça Federal (CCJF) desde 2017, por onde publicou

12 (doze) exemplares, a partir deste número a Revista LexCult passa a ser editada

pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2), e também passa a ser

denominada LexCult: Revista de Direito e Humanidades.

A Revista LexCult continua divulgando pesquisas e estudos no âmbito da

cultura e da área jurídica visando contribuir para a geração de novos conhecimentos

nas diferentes áreas do saber. O acesso às publicações continua sendo gratuito e

não há taxas para submissão e avaliação de artigos.

Esta edição, nomeada de CALEIDOSCÓPIO DE EXPERIÊNCIAS, possui 7

(sete) trabalhos que incluem Artigos de temática livre e Resenha, que foram

editados remotamente.

Abrindo a edição, temos a Resenha do livro “Saber dos arquivos”,

organizado por Marlon Salomon e que reúne textos de historiadores e filósofos que

se propuseram a pensar sobre o papel que os arquivos desempenham nas

sociedades  contemporâneas e sua relação com a construção de identidades.

O primeiro artigo, intitulado A ação do Homem sobre as Lagoas de

Jacarepaguá, Rio de Janeiro, aborda a realidade das lagoas de Jacarepaguá,

apresentando um breve relato sobre as dificuldades desse bioma da Zona Oeste do

Rio de Janeiro, a partir de um levantamento bibliográfico sobre os problemas

enfrentados.

Em Família monoparental chefiada por mulheres: o caso de mães de

filhos com deficiência, os autores apresentam os desafios e dilemas que a família

monoparental feminina de mães com filhos com deficiência enfrenta para acessar as

políticas sociais na contemporaneidade, visto que cada vez mais a família

monoparental feminina tem se tornado presente em nossa sociedade.
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O trabalho Acordo de não persecução penal: exigência de confissão à

luz da Constituição Federal tem como objetivos decompor o acordo de não

persecução penal, explicar os possíveis pressupostos de validade dele e justificar a

necessidade da exigência de confissão para sua realização.

A valoração probatória do depoimento especial de crianças e de

adolescentes no Brasil e em Portugal analisa a valoração probatória atribuída ao

depoimento especial de crianças e de adolescentes nos ordenamentos jurídicos

brasileiro e português, pretendendo-se uma análise interdisciplinar sobre o valor de

prova do depoimento especial de crianças e de adolescentes em juízo.

Em sequência, Inovação criativa na educação básica em tempos de

pandemia da COVID-19 aborda a nova realidade escolar, por conta da pandemia da

Covid-19, que levou muitas escolas a se adaptarem tecnologicamente para que

fosse possível continuar em atividade, o que acabou criando condições para a

inovação na forma de ensinar. O artigo apresenta a importância dessa inovação

criativa na Educação Básica.

Encerrando a presente edição, o trabalho Educação ambiental para

pessoas cegas: um desafio proposto analisa a Educação Ambiental (EA) como

uma parte importante nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, porém,

ainda com status de tema interdisciplinar. Mostra as conquistas alcançadas na área

a partir da BNCC (Base Nacional Curricular Comum), que garante o ensino da EA e

destaca a importância da conscientização socioambiental.

Agradecemos a todos que participaram do processo como autores ou como

avaliadores e também a toda a equipe editorial da revista. Desejamos a todos uma

ótima leitura e também saúde. Para publicar na LexCult, consulte as normas da

revista.

Os Editores.
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